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RESOLUÇÃO Nº 3.353, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2009

Autoriza a empresa Transportadora Lucas
Castilho Ltda. a operar o serviço especial
de transporte rodoviário interestadual de
passageiros, sob o regime de fretamento
contínuo, entre as localidades Castilho (SP)
e Três Lagoas (MS).

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DMR -

183/09, de 14 de dezembro de 2009 e no que consta do Processo nº
50500.065905/2009-17, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa Transportadora Lucas Castilho
Ltda., CNPJ nº 04.300.330/0001-53, Certificado de Registro para
Fretamento - CRF nº 02.11.09.35.1379, a operar o serviço especial de
transporte rodoviário interestadual de passageiros, sob o regime de
fretamento contínuo, para estudantes, com frequência de segunda a
sexta-feira, entre as localidades Castilho (SP) e Três Lagoas (MS), a
partir da data de publicação desta Resolução no Diário Oficial da
União até 31 de dezembro de 2010, com base no contrato celebrado
com a Associação Universitário e Técnico Profissionalizante - AU-
TEP, CNPJ nº 06.935.294/0001-20.

Art. 2º Determinar, nos termos do art. 1º, que a Superin-
tendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS emita o
respectivo Termo de Autorização e seus anexos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BERNARDO FIGUEIREDO
Diretor-Geral

RESOLUÇÃO Nº 3.354, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2009

Autoriza a empresa Ametista Tur Viagens e
Turismo Ltda. a operar o serviço especial
de transporte rodoviário interestadual de
passageiros, sob o regime de fretamento
contínuo, entre as localidades Ametista do
Sul (RS) e Chapecó (SC).

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWG -

188/09, de 14 de dezembro de 2009 e no que consta do Processo nº
50500.055897/2009-92, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa Ametista Tur Viagens e Turismo
Ltda., CNPJ nº 00.532.933/0001-20, Certificado de Registro para
Fretamento - CRF nº 09.11.09.43.2364, a operar o serviço especial de
transporte rodoviário interestadual de passageiros, sob o regime de
fretamento contínuo, para funcionários, com frequência de segunda a
sexta-feira, entre as localidades Ametista do Sul (RS) e Chapecó
(SC), no período de doze meses, a partir da data de publicação desta
Resolução no Diário Oficial da União, com base no contrato ce-
lebrado com a Associação dos Trabalhadores na Área Frigorífica de
Ametista do Sul - ASSTRAAME, CNPJ nº 09.095.609/0001-66.

Art. 2º Determinar, nos termos do art. 1º, que a Superin-
tendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS emita o
respectivo Termo de Autorização e seus anexos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BERNARDO FIGUEIREDO
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 304, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWG -

178-A/09, de 24 de novembro de 2009 e no que consta do Processo
nº 50500.052558/2009-54, delibera:

Art. 1º Autorizar a construção de acesso na faixa de domínio
da Rodovia Santos-Dumont, BR-116/RJ, no km 62, na pista sentido
Rio de Janeiro, no município de Teresópolis/RJ, de interesse da Pre-
feitura Municipal de Teresópolis.

Art. 2º Na construção e conservação do referido acesso, a
Prefeitura Municipal de Teresópolis deverá observar as medidas de
segurança recomendadas pela Concessionária Rio-Teresópolis S.A. -
CRT, responsabilizando-se por danos ou interferências com redes não
cadastradas e preservando a integridade de todos os elementos cons-
tituintes da rodovia.

Art. 3º A Prefeitura Municipal de Teresópolis não poderá
iniciar a construção do acesso objeto desta Deliberação antes de
assinar com a CRT o Contrato de Permissão Especial de Uso re-
ferente às obrigações especificadas e sem apresentar a licença am-
biental, se necessária.

Art. 4º A CRT deverá encaminhar à Unidade Regional do
Rio de Janeiro - URRJ uma das vias do Contrato de Permissão
Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A Prefeitura Municipal de Teresópolis assumirá todo
o ônus relativo à construção, à manutenção e ao eventual rema-
nejamento desse acesso, responsabilizando-se por eventuais proble-
mas decorrentes do mesmo e que venham a afetar a rodovia.

Art. 6º A Prefeitura Municipal de Teresópolis deverá con-
cluir a obra de construção do acesso no prazo de 60 (sessenta) dias
após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

Parágrafo único. Esgotado esse prazo sem que o projeto
tenha sido integralmente executado, a Superintendência de Explo-
ração da Infraestrutura Rodoviária - SUINF poderá autorizar a sua
prorrogação, mediante manifestação da Prefeitura Municipal de Te-
resópolis e desde que devidamente justificada.

Art. 7º Caberá à CRT acompanhar e fiscalizar a execução do
projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro referente ao
acesso.

Art. 8º A Prefeitura Municipal de Teresópolis deverá apre-
sentar à URRJ e à CRT o projeto as built, em meio digital (CAD)
referenciado aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A construção de acesso autorizada não resultará em
receita extraordinária para a Concessionária.

Art. 10. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

BERNARDO FIGUEIREDO
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 346, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2009

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DFO -

173/09, de 14 de novembro de 2009 e no que consta do Processo nº
50500.047116/2008-13, delibera:

Art. 1º Não conhecer do Recurso Hierárquico Impróprio
apresentado pela Associação Brasileira de Concessionárias de Ro-
dovias - ABCR, que solicitou a declaração de nulidade da Resolução
nº 2.689, de 13 de maio de 2008, que aprovou o regulamento que
estabelece procedimentos para aplicação de penalidades de adver-
tência e multa na exploração da infraestrutura rodoviária federal ad-
ministrada pela ANTT.

Art. 2º Determinar à Superintendência da Exploração da In-
fraestrutura Rodoviária - SUINF que dê ciência à referida Asso-
ciação.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

BERNARDO FIGUEIREDO
Diretor-Geral

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu artigo
127, caput, estabelece que "o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis";

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu artigo
129, inciso III, estabelece que é função institucional do Ministério
Público "promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos";

CONSIDERANDO que o artigo 8º, § 1º, da Lei No- 7.347/85
estabelece que "O Ministério Público poderá instaurar, sob sua pre-
sidência, inquérito civil, ou requisitar de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícia, no prazo que
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis";

CONSIDERANDO que o artigo 83, inciso III da Lei Com-
plementar No- 75/93 declara a legitimidade do Ministério Público, para
"promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para
a defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos
sociais constitucionalmente garantidos";

CONSIDERANDO que o artigo 84, inciso II, da Lei Com-
plementar No- 75/93 estabelece que "Incumbe ao Ministério Público
do Trabalho, no âmbito das suas atribuições, exercer as funções ins-
titucionais previstas nos Capítulos I, II, III e IV do Título I, es-
pecialmente instaurar inquérito civil e outros procedimentos admi-
nistrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a observância dos
direitos sociais dos trabalhadores";

CONSIDERANDO que o artigo 6º, inciso VII Lei Com-
plementar No- 75/93 estabelece que compete ao Ministério Público da
União "promover o inquérito civil e a ação civil pública";

CONSIDERANDO que o Ministério Público é órgão de na-
tureza constitucional que tem por missão institucional assegurar a
efetividade dos direitos humanos fundamentais;

CONSIDERANDO que ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO incumbe a defesa da ordem jurídica trabalhista e dos
direitos sociais e individuais indisponíveis dos trabalhadores;

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO tem a atribuição institucional de promover a defesa
social dos direitos fundamentais da pessoa humana do trabalhador;

CONSIDERANDO que o Princípio da Dignidade da Pessoa
Humana está consagrado em nosso ordenamento jurídico constitu-
cional como fundamento da República Federativa do Brasil, nos ter-
mos do artigo 1º, inciso III da Carta Política, fazendo da pessoa
fundamento e fim da sociedade e do Estado;

CONSIDERANDO que os fatos relatados no bojo do Pro-
cedimento Preparatório de Inquérito Civil No- 2529/2009-602 ense-
jaram a instauração do presente procedimento investigatório em face
da empresa CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA., inscrita
no CNPJ sob o número 33.130.543/0016-69, com a finalidade de
apurar irregularidades atinentes a sonegação de direitos e verbas tra-
balhistas de seus empregados;

CONSIDERANDO que a empresa que descumpre a legis-
lação trabalhista pode vir a ser autuada pelo Ministério do Trabalho e
Emprego - MTE, bem como, se persistir na irregularidade, ser de-
mandada judicialmente pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO;

CONSIDERANDO que incumbe ao MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO TRABALHO instaurar inquérito civil e outros procedimentos
administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a observância
dos direitos sociais dos trabalhadores, nos termos do artigo 84, inciso
II, da Lei Complementar No- 75/93;

Resolve, com espeque no artigo 6º, inciso VII da Lei Com-
plementar No- 75/93 e na Resolução No- 69, de 12 de dezembro de
2007, do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho, INS-
TAURAR INQUÉRITO CIVIL No- 2529/2009-602 em face da em-
presa CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA., inscrita no
CNPJ sob o número 33.130.543/0016-69, adotando as seguintes pro-
vidências:

Designar a servidora Márcia Vianna Pereira, ocupante do
cargo de Técnico Administrativo, lotada na Procuradoria do Trabalho
no Município de Niterói, para funcionar como secretária do presente
inquérito civil;

DE ALMEIDA BONFANTE TESSAROLLO

PORTARIA No- 276, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2009

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, através da
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO -
PROCURADORIA DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE NITE-

RÓI, situado na Rua Visconde do Uruguai No- 353 / 8º Andar, Centro,
no município de Niterói/RJ, CEP 24.030-077, com fulcro no artigo
129, inciso III da Constituição Federal c/c artigo 6º, inciso VII da Lei
Complementar No- 75, de 20 de maio de 1993 c/c Resolução No- 69, de
12 de dezembro de 2007, VEM INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL,
pelos fatos e fundamentos a seguir expendidos:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu artigo
127, caput, estabelece que "o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis";

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu artigo
129, inciso III, estabelece que é função institucional do Ministério
Público "promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos";

CONSIDERANDO que o artigo 8º, § 1º, da Lei No- 7.347/85
estabelece que "O Ministério Público poderá instaurar, sob sua pre-
sidência, inquérito civil, ou requisitar de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícia, no prazo que
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis";

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
ESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORTARIA No- 1.619, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT, tendo em vista
o disposto no artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, artigo
82, inciso IX, da Lei n° 10.233, de 05/06/2001, artigo 1º, inciso XIX,
do Decreto n° 5.765/2006, e artigo 5º, letra "i", do Decreto-Lei n°
3.365, de 21/06/1941, e a competência que lhe confere o artigo 21,
inciso III e Parágrafo 2º, da Estrutura Regimental da Autarquia,
aprovada pelo Decreto nº. 5.765, de 27 de abril de 2006, publicada no
D.O.U. de 28/04/2006 e o artigo 124, do Regimento Interno, apro-
vado pela Resolução n° 10, de 31 de janeiro de 2007, publicada no
D.O.U. de 26/02/2007 e, tendo em vista o constante no processo nº.
50608.000387/2009-80, resolve:

ALTERAR o Ato Declaratório de Utilidade Pública, para
efeito de desapropriação e afetação a fins ferroviários, formalizado
pela Portaria n.º 073, de 25 de janeiro de 2008, publicada no Diário
Oficial da União de 28 de janeiro de 2008, Seção I, página 122, e o
faz como segue: incluir a área de 2.125,94 m2, localizada entre as
estacas 755+7,51 e 769+12,92, de propriedade atribuída a Ercio Mar-
chiolli, conforme desenho PEET-Ferroviário 011/09, que fica depo-
sitado no Arquivo Técnico do Dnit. Em tudo mais fica perfeitamente
ratificada a Portaria acima referida, com a qual a presente fica fa-
zendo parte integrante.

LUIZ ANTONIO PAGOT

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

1ª REGIÃO

PORTARIA No- 275, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2009

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, através da
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO -
PROCURADORIA DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE NITE-

RÓI, situado na Rua Visconde do Uruguai No- 353 / 8º Andar, Centro,
no município de Niterói/RJ, CEP 24.030-077, com fulcro no artigo
129, inciso III da Constituição Federal c/c artigo 6º, inciso VII da Lei
Complementar No- 75, de 20 de maio de 1993 c/c Resolução No- 69, de
12 de dezembro de 2007, VEM INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL,
pelos fatos e fundamentos a seguir expendidos:

Ministério Público da União
.

Reginac
Typewritten Text
“Não houve publicação referente ao Ministério Público Federal nesta seção e data"





